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Importante ser positivo e perseverante nas ações para o alvo.
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2 CALDF-Conhecimentos Gerais1 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, baseie-se no texto abaixo. 
 

Leis vivas 
 

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades”, disse Camões num de seus sonetos. Um jurista certamente endossará esse 

verso: mudam as leis com o tempo, e mudam de acordo com a dinâmica das vontades e das necessidades humanas. Se as 

sociedades fossem estáveis e se imobilizassem no tempo, os costumes, os valores e as leis que os regessem seriam sempre os 

mesmos. Mas o dinamismo da história está permanentemente exigindo atualizações, quando não reviravoltas radicais de princípios. 

Por isso os códigos caminham: para o ajuste permanente entre o que vai mudando nos costumes e o que deve ir mudando nas leis. 

Lembremos que as mudanças não ocorrem apenas no correr do tempo; atuam também nas relações entre as pessoas, entre 

os segmentos e as classes sociais. Assim é que, além de se fazer viva na corrente do tempo, a legislação deve se provar viva 

também nas cadeias horizontais em que indivíduos e grupos se relacionam. Os efeitos de uma mesma lei podem ser diferentes 

quando aplicada em condições e sujeitos distintos. Em vista das várias classes sociais e várias culturas de um país, podem acusar-se 

aqui e ali práticas e consequências diversas na administração dos mesmos direitos. 

A atenção dos legisladores para alguma mobilidade essencial dos valores e dos costumes é uma exigência intrínseca à sua 

função. Cabe-lhes interpretar ao mesmo tempo com prudência e maleabilidade as alterações de paradigmas, para que as leis não 

percam o passo com o sentido das mudanças − que Camões tão bem expressou − nos regimes do tempo histórico e das vontades 

humanas. 

(MOREYRA, Felipe de Assis, inédito) 
 
 
1. Um requisito imprescindível para a eficaz elaboração das leis está, conforme se afirma no 
 

(A) primeiro parágrafo, na observância do que é permanente no quadro dos valores de uma sociedade. 

(B) segundo parágrafo, na preservação das diferenças que constituem a heterogeneidade das classes sociais. 

(C) terceiro parágrafo, o estrito cumprimento dos paradigmas que fixam o perfil de uma sociedade. 

(D) primeiro parágrafo, na dinâmica que rege as leis em conformidade com a dos costumes e valores sociais 

(E) segundo parágrafo, no predomínio dos interesses representados nas cadeias horizontais sobre os da corrente do tempo. 
 
 
2. Ao retomar o citado verso de Camões e admitir seu endosso por um jurista, o autor do texto considera que 
 

(A) a mudança das leis ocorre na mesma proporção em que as vontades mudam a natureza mesma do tempo. 

(B) a mudança das disposições humanas, verificada na mudança dos tempos, faz necessária a mudança das leis. 

(C) as vontades humanas, intensificadas com o tempo, acabam por consolidar a premente necessidade das leis. 

(D) a alternância entre os tempos e as vontades imprime às leis a necessidade de uma dinâmica que lhes seja própria. 

(E) a relevância das leis ocorre na medida mesma em que possam alterar as vontades humanas na dinâmica do tempo. 
 
 
3. Quanto aos efeitos gerados pela aplicação das leis, considera-se no texto que eles 
 

(A) refletem a universalidade dos princípios do legislador, em razão do que não  ocorrem distorções na administração delas. 
 
(B) atestam por si mesmos, independentemente das condições dessa aplicação, o atendimento básico às necessidades huma-

nas. 
 
(C) acusam, eventualmente, as diferentes condições de classe e de cultura em que elas são aplicadas. 
 
(D) denunciam, de modo inapelável, os equívocos inerentes à formulação viciosa dos dispositivos legais. 
 
(E) constituem consequências naturais de uma legislação cujos princípios éticos não foram devidamente considerados. 

 
 
4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) reviravoltas radicais de princípios (1
o
 parágrafo) = conturbações prementes de critérios. 

(B) para que as leis não percam o passo (3
o
 parágrafo) = a fim de que a legislação mantenha  correspondência. 

(C) podem acusar-se aqui e ali (2
o
 parágrafo) = costumam retratar-se alhures. 

(D) alguma mobilidade essencial (3
o
 parágrafo) = certa dinâmica imperscrutável. 

(E) além de se fazer viva na corrente do tempo (2
o
 parágrafo) = não obstante se revivifique com a cadeia temporal. 
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5. Está inteiramente clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) O verso de Camões, citado no texto, tem um sentido bastante aberto, mas ganhou especificidade ao ser associado à 
dinâmica própria das leis. 

 
(B) Embora se falem dos tempos e das vontades humanas, o verso camoniano inspirou que o autor do texto o aplicasse ao 

movimento das leis. 
 
(C) Tanto quanto costuma ocorrer com o tempo e a vontade dos homens, assim também a vijência das leis está sujeita à uma 

dinâmica particular. 
 
(D) Por vezes um poeta como é o caso de Camões, aproveita-se um verso seu para referendar a verdade de um outro campo 

do pensamento. 
 
(E) Às mudanças que ocorrem no tempo voluntarioso dos homens sobrepõe-se também, proporcionalmente, mudanças quan-

do se trata da legislação. 
 
 
6. Há emprego de voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 

(A) O sentido das mudanças que Camões expressou dizem respeito a uma dinâmica implacável a que se submete os eventos 
naturais e históricos. 

 
(B) Se necessárias mudanças deixam de haver na legislação, esta acaba pecando pelo anacronismo e pela ineficácia de seus 

dispositivos. 
 
(C) Sendo exigida dos legisladores a sensibilidade para formular leis justas, eles devem estar atentos à mobilidade dos valores 

e costumes sociais. 
 
(D) Não são desejáveis, nos textos dos instrumentos legais, o brilho das figuras retóricas; o que importa é a objetividade da 

formulação. 
 
(E) A linguagem da poesia, por meio de imagens, pode ser persuasiva; mas a elas não devem curvar-se, em seu específico 

ofício, o legislador austero. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 12, baseie-se no texto abaixo. 

 

[Gestos e palavras] 

 
Uma vez eu estava em Londres numa sala comum da classe média inglesa: a lareira acesa, todo mundo com sua taça de chá, 

a família imersa naquela naturalidade (chega a parecer representação) com que os ingleses aceitam a vida. Os ingleses, diz o poeta 

Pessoa, nasceram para existir! 

A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história de rua, animou-se e começou a gesticular. Só 

comecei a perceber o que se passava quando notei que aquele doce sorriso mecânico, estampado em cada rosto de todas as 

pessoas da família, sumiu de repente, como se uma queda de voltagem interior houvesse afetado o sorriso coletivo. Olhos de avó, 

mãe, tias e tios concentraram-se em silêncio sobre o menino que continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa. Diante 

disso, uma das senhoras falou para ele com uma voz sem inflexões: “Desde quando a gente precisa usar as mãos para conversar?” 

Vi deliciado o garoto recolher as mãos e se esforçar para transmitir o seu conto com o auxílio exclusivo das palavras. O sorriso 

de todos iluminou de novo a sala: a educação britânica estava salva. 

Imaginemos um garoto italiano de dez anos que fosse coarctado* pela família em seus gestos meridionais. Seria uma 

crueldade, uma afetação pedagógica, uma amputação social. Daí cheguei à conclusão óbvia: os ingleses educam os filhos para que 

eles venham a ser ingleses, os italianos, para que venham a ser italianos. 
 
*Coarctar: reduzir-se a limites mais estritos; restringir, estreitar 

 
(CAMPOS, Paulo Mendes. O amor acaba. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 209-210) 

 
 
7. De sua experiência em Londres, relatada no texto, o autor reteve sobretudo a impressão 
 

(A) do desajuste entre a vivacidade de uma fala e uma tradição cultural em que os modos de expressão já estão convencionados. 
 
(B) da contraposição entre o comportamento padronizado da família inglesa e o sentido da fala da senhora que se dirigiu ao menino. 
 
(C) do contraste entre a iniciativa do menino inglês e do que se costuma esperar nas iniciativas de meninos de outras nações. 
 
(D) da irrelevância que as palavras espontâneas de um menino podem  adquirir num meio social em que se valorizam outros 

códigos. 
 
(E) da indiferença com que adultos de hábitos já cristalizados respondem ao discurso natural e vivo de um menino loquaz. 

 
 
8. Com base no segmento textual indicado, o autor destaca 

 
(A) o relativismo dos valores nacionais, em a educação britânica estava salva. 
 
(B) a superioridade da cultura meridional, em Imaginemos um garoto italiano. 
 
(C) o papel formador da escola tradicional, em uma afetação pedagógica. 
 
(D) a insurgência do menino, em Vi deliciado o garoto recolher as mãos. 
 
(E) o consenso das reações da família, em afetado o sorriso coletivo. 
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9. Considerando-se o tipo de texto explorado pelo autor, verifica-se que ele é predominantemente narrativo, pela insistente pre-
sença de segmentos como 

 
(A) A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história, embora ao final do texto a expressão a 

conclusão óbvia anuncie um segmento argumentativo. 
 
(B) aquele doce sorriso mecânico, conquanto haja alguma presença de discurso dissertativo, como em Vi deliciado o garoto 

recolher as mãos. 
 
(C) os ingleses educam os filhos para que eles venham a ser ingleses, ao lado de algumas expressões descritivas como a 

educação britânica estava salva. 
 
(D) coarctado pela família em seus gestos meridionais, contrastando com o segmento descritivo Imaginemos um garoto 

italiano. 
 
(E) Os ingleses, diz o poeta Pessoa, nasceram para existir, em apoio ao que há de descritivo na expressão os ingleses 

aceitam a vida. 
 
 
10. É correta e coesa a nova redação dada a um segmento do texto em: 
 

(A) Conforme disse o poeta Pessoa, segundo o qual é afim de existir que nascem os ingleses.  
(B) A naturalidade da qual imergia a família representa o quanto se aceitam a vida entre os ingleses.  
(C) Sem usar sequer inflexões, uma das senhoras advertiu de que não se precisam de mãos numa conversa.  
(D) O garoto abdicou dos gestos e buscou se valer tão somente de recursos verbais em sua narração.  
(E) Aos garotos italianos tornar-se-iam impossíveis gestos evitados em suas falas tipicamente meridionais. 

 
 
11. Ambos os elementos sublinhados exemplificam uma mesma função sintática em: 
 

(A) Vi deliciado o garoto recolher as mãos.  
(B) Os ingleses, diz o poeta, nasceram para existir.  
(C) O sorriso de todos iluminou de novo a sala.  
(D) O menino continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa.  
(E) Aquele doce sorriso mecânico sumiu de repente. 

 
 
12. Observam-se as normas que regem o emprego dos sinais de crase e de pontuação em: 
 

(A) Não há dúvida, de que o autor do texto recorre à estereótipos culturais em sua narrativa a qual não faltam elementos de 
humor. 

 
(B) Quando se assiste à cenas familiares, marcadas pelo conservadorismo, vê-se logo, quão divertido é quebrar os protocolos. 
 
(C) O que será? – pensou o autor que parecia ter levado às pessoas a calarem-se diante de uma narrativa tão animada. 
 
(D) Não sem propósito, atribui o autor às crianças italianas características de comunicação que não se permitem às inglesas. 
 
(E) O garoto inglês advertido pela senhora, desistiu da ênfase dos gestos e passou aquela que se dá nos limites do discurso 

verbal. 
 
 

Direito Constitucional 
 

13. Lei de certo Estado, fruto de projeto de iniciativa parlamentar, determinou que o valor das aposentadorias e pensões dos titula-
res de cargos públicos efetivos tenha como limite máximo aquele estabelecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social, tendo, ainda, instituído para os referidos servidores regime de previdência complementar, de caráter facultativo. 
Na sequência, o Governador do Estado editou decreto criando autarquia para administrar o regime de previdência comple-
mentar. Nessa situação, observa-se que a Constituição Federal foi contrariada APENAS no que toca à 

 
(A) iniciativa da lei estadual, que é privativa do Poder Executivo, bem como à edição de decreto criando a autarquia, uma vez 

que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(B) instituição de regime de previdência complementar por lei, uma vez que cabe privativamente ao Governador fazê-lo por 

decreto. 
 
(C) edição de decreto criando a autarquia, uma vez que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(D) limitação do valor das aposentadorias e pensões dos titulares de cargos públicos efetivos, uma vez que apenas os bene-

fícios dos titulares de cargos públicos em comissão poderiam ter sido limitados. 
 
(E) criação de autarquia para administrar o regime de previdência complementar, uma vez que deveria ter sido criada entidade 

de natureza privada para esse fim. 
 
 
14. Ao exercer a autonomia que lhe foi assegurada pela Constituição Federal, o Distrito Federal deve considerar que 
 

(A) lhe é vedado legislar em matéria de meio ambiente, na hipótese de o mesmo tema já ter sido objeto de lei federal. 
 
(B) cabe ao Governador, privativamente, apresentar projeto de lei em matéria de organização judiciária do Distrito Federal. 
 
(C) sua lei orgânica deve ser promulgada pela Câmara Legislativa independentemente de sanção governamental, incabível no caso. 
 
(D) lhe foram asseguradas as competências não vedadas pela Constituição Federal, motivo pelo qual sua lei orgânica pode 

dispor em matéria de regime jurídico dos servidores públicos. 
 
(E) lhe é vedado legislar em matéria de licitações e contratações, uma vez que se trata de competência privativa da União. 
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15. O Governador de certo Estado não encaminhou a prestação de contas no prazo legal, deixando de apresentá-la mesmo após 
instado a fazê-lo pela Assembleia Legislativa. Após infrutíferas tentativas de fazer com que as contas fossem prestadas, sem 
que o Governador apresentasse justificativa razoável para sua omissão, o Presidente da Assembleia Legislativa representou ao 
Presidente da República propondo que fosse decretada a intervenção federal no Estado, o que foi acolhido. Assim, o decreto 
interventivo, que nomeou o interventor e fixou o prazo e as condições da medida, foi submetido ao Congresso Nacional. Nesse 
caso, a intervenção federal foi decretada  

 
(A) regularmente, uma vez que fundada no descumprimento do princípio constitucional da prestação de contas da adminis-

tração pública, direta e indireta, tendo sido observado o procedimento constitucional para o exercício da competência do 
Presidente da República. 

 
(B) irregularmente, uma vez que os fatos apontados não caracterizam hipótese de intervenção federal, tendo o Presidente da 

República excedido suas atribuições constitucionais, motivo pelo qual é cabível a anulação da medida judicialmente. 
 
(C) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração pú-

blica, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Superior Tribunal de Justiça. 

 
(D) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, e ainda que, nessa hipótese, possa ser decretada pelo Presidente da 
República independentemente de prévia decisão judicial, a medida não deveria ter sido submetida à apreciação do 
Congresso Nacional, por ter sido fruto de requisição do Poder Legislativo. 

 
(E) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral da República perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
 
16. No exercício de sua autonomia organizacional para editar sua Lei Orgânica, o Distrito Federal deve observar a norma da Cons-

tituição Federal segundo a qual 
 

(A) aos parlamentares do Distrito Federal é garantida a imunidade material por suas opiniões, palavras e votos apenas na 
circunscrição do mandato. 

 
(B) é causa de perda do mandato parlamentar a declaração de procedimento incompatível com o decoro parlamentar, 

mediante deliberação da maioria absoluta da Casa legislativa respectiva. 
 
(C) os parlamentares podem ser presos apenas após sentença condenatória transitada em julgado, desde que haja prévia 

licença da casa respectiva. 
 
(D) o subsídio dos parlamentares será fixado por ato privativo da casa respectiva, independentemente de sanção do Chefe do 

Poder Executivo. 
 
(E) o limite remuneratório máximo para subsídios dos parlamentares do Distrito Federal é o valor pago a título de subsídios 

aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
17. De acordo com a Constituição Federal, com a Lei Orgânica do Distrito Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, é compatível com a ordem constitucional a edição de 
 

(A) lei do Distrito Federal que condicione à prévia aprovação pelo Poder Legislativo a assinatura, pelo Poder Executivo, de 
contratos de execução de obras de engenharia de que resultem encargos não previstos na lei orçamentária. 

 
(B) decreto pelo Governador do Distrito Federal que exija a aprovação em exame psicotécnico como requisito para o preen-

chimento de cargo público de professor, ainda que a exigência não tenha sido prevista em lei, mas desde que esteja 
contida no edital de abertura do concurso. 

 
(C) lei do Distrito Federal fixando prazo para que o Governador encaminhe projeto de lei que verse sobre o regime do servidor 

público distrital. 
 
(D) lei do Distrito Federal que estabeleça limite máximo de idade como requisito de preenchimento de cargo público efetivo, 

quando a imposição de idade máxima possa ser justificada pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 
 
(E) decreto legislativo pela Câmara Legislativa Distrital suspendendo os efeitos de lei distrital declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de ação direta de inconstitucionalidade, situação em que a decisão judicial não 
produzirá efeitos retroativos. 

 
 

Direito Administrativo 
 

18. Suponha que o Chefe do Poder Executivo, valendo-se das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República, 
pretenda proceder a uma grande reorganização administrativa. Para tanto, editou decreto, invocando seu poder regulamentar, 
detalhando a aplicação de diploma legal que criou Secretarias e órgãos públicos, aproveitando o mesmo diploma para extinguir 
determinados cargos criados pela mesma lei. Nesse caso, o chefe do Poder Executivo, ao editar tal decreto, 
 
(A) valeu-se do poder regulamentar de forma legítima, desde que não inove em matéria de reserva de lei, podendo, com base 

no poder normativo, extinguir os cargos por decreto, desde que vagos. 
 
(B) exerceu, legitimamente, seu poder regulamentar para dispor sobre matéria de organização e funcionamento da Adminis-

tração, que inclui a criação e extinção de cargos, desde que sejam de livre provimento.  
 
(C) poderia invocar seu poder normativo, descabendo falar em poder regulamentar, o que, contudo, apenas autoriza a edição 

de decretos autônomos para extinção dos cargos se extintos, pelo mesmo ato, os órgãos correspondentes.  
 
(D) somente poderá extinguir os cargos mediante decreto regulamentar na hipótese de ter a lei regulamentada previsto ex-

pressamente tal delegação legislativa, eis que se trata de matéria de reserva de lei formal.  
 
(E) não pode dispor sobre o tema mediante decreto, a pretexto de exercer seu poder regulamentar, eis que matéria de or-

ganização e funcionamento da Administração é reservada à lei, cuja iniciativa privativa é do Chefe do Executivo.  
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19. O ato administrativo é dotado de determinados atributos, entre os quais se insere a tipicidade, 
 

(A) presente nos atos enunciativos e opinativos, bem como nos meramente declaratórios, porém ausente nos atos constitu-
tivos, eis que a estes se aplica o atributo da executoriedade. 

 
(B) que advém do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, decorrendo de tal atributo a produção de 

efeitos do ato administrativo sobre particulares independentemente da vontade dos mesmos. 
 
(C) que constitui  decorrência do princípio da presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo, própria apenas 

dos atos vinculados e que se opera com a observância dos requisitos para sua edição. 
 
(D) decorrente do princípio da legalidade, que afasta a possibilidade de a administração praticar atos inominados, predicando 

a utilização de figuras previamente definidas como aptas a produzir determinados resultados. 
 
(E) segundo a qual todo ato administrativo deve ter por finalidade a consecução do interesse público e cuja inobservância 

enseja a nulidade do ato, por desvio de finalidade. 
 
 
20. Entre as modalidades de extinção do contrato de concessão de serviços públicos, previstas na legislação de regência, inse- 

re-se a 
 

(A) caducidade, decretada quando a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido, condicionada à prévia indenização pelo poder concedente, descontadas as 
multas contratuais eventualmente aplicadas. 

 
(B) intervenção, mediante decreto do poder concedente, com a retomada do objeto da concessão a fim de assegurar a adequa-

ção na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
 
(C) encampação, consistente na retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de 

interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

 
(D) rescisão por parte do poder concedente, pelo advento do termo contratual, com a retomada dos serviços e bens reversí-

veis, condicionada à indenização à concessionária dos investimentos realizados nos 180 dias anteriores ao encerramento 
do prazo da concessão que não tenham sido passíveis de amortização. 

 
(E) rescisão administrativa pelo concessionário, na hipótese de descumprimento das obrigações do poder concedente que en-

sejem desequilíbrio econômico-financeiro da concessão ou onerosidade excessiva, obrigando-se a manter a prestação dos 
serviços até a assunção por novo concessionário ou pelos financiadores. 

 
 
21. Entre os poderes próprios da Administração, decorrentes do regime jurídico administrativo que lhe atribui determinadas prerroga-

tivas e sujeições, insere-se o poder disciplinar, que 
 

(A) possui, como uma das suas manifestações, o poder-dever de apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públi-
cos, comportando alguma margem de discricionariedade no que concerne à dosimetria das sanções. 

 
(B) também alcança os particulares que não possuem vínculo laboral ou contratual com a Administração, coibindo condutas 

nocivas ou perigosas, como expressão do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 
 
(C) corresponde ao poder dos superiores de proferir ordens a seus subordinados, constituindo expressão da hierarquia, ex-

cluídas as aplicações de penalidades, que se inserem no bojo do poder sancionador. 
 
(D) constitui o poder de organizar as atividades administrativas, mediante expedição de instruções, portarias, ordens de servi-

ços e outros atos infralegais, decorrendo do poder normativo, exercido nos limites da lei. 
 
(E) corresponde à parcela do poder de polícia exercido preventivamente pela Administração, disciplinando o exercício de ati-

vidades de particulares que ensejem risco à segurança, saúde ou incolumidade pública. 
 
 

Processo Legislativo 
 
22. Considere a seguinte distribuição de cadeiras em um dado parlamento: partido A − 36%; partido B − 24%; partido C − 28% e par-

tido D − 12%. O partido A é de oposição ao Executivo e requer a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
apurar supostos desvios de recursos em um determinado órgão da Administração direta. Em vista disso, a CPI 

 
(A) poderá ser criada se aprovada pela maioria relativa dos parlamentares. 
 
(B) poderá ser criada se aprovada pela maioria absoluta dos parlamentares.  
 
(C) deverá ser criada por ser direito de minoria e deverá ser composta majoritariamente pelos membros do partido de oposição 

que a requereu. 
 
(D) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez aprovados pelo plenário da 

comissão por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
 
(E) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez referendados pelo plenário do 

parlamento por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
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23. Sobre o processo de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal, afirma-se que 
 

(A) não poderá ser emendada mediante iniciativa popular, salvo se reunidos, no mínimo, três por cento dos eleitores do Distri-
to Federal, distribuídos em, pelo menos, três zonas eleitorais, com não menos de três décimos do eleitorado em cada uma 
delas. 

 
(B) o projeto de emenda será vetado pelo Governador quando contrariar o interesse público ou ferir preceitos da Constituição 

Federal. 
 
(C) há uma minoria qualificada de Deputados Distritais apta a deflagrar o processo de reforma da Lei Orgânica do Distrito 

Federal. 
 
(D) será promulgada pelo Presidente da Câmara Legislativa, com respectivo número de ordem. 
 
(E) não existem limitações circunstanciais ao exercício do poder de emendar a Lei Orgânica do Distrito Federal. 

 
 
24. Considere um projeto de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal apresentado pelo Governador, o qual visa a suprimir ini-

ciativa privativa sua para dispor sobre o regime jurídico dos servidores do Distrito Federal. A Comissão de Constituição e Justiça 
deve emitir parecer 

 
(A) terminativo pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na 

Constituição Federal, com recurso para o Plenário apresentado por um oitavo dos Deputados, no prazo de 5 dias.  
 
(B) pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na Constituição 

Federal, com trânsito ao Plenário para deliberação. 
 
(C) pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do modelo federativo 

previsto na Constituição Federal. 
 
(D) pela aprovação, pois o projeto contou com a iniciativa do Governador que assim anuiu com a exclusão de uma com-

petência privativa sua. 
 
(E) terminativo pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do mo-

delo federativo previsto na Constituição Federal e foi apresentado pelo Governador, o qual poderá vetá-lo ou sancioná-lo. 
 
 
25. É atribuição da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 
 

(A) emitir parecer sobre prestação ou tomada de contas do Governador e do Tribunal de Contas do Distrito Federal.  
 
(B) solicitar intervenção federal nas hipóteses previstas na Constituição Federal. 
 
(C) designar os membros e Suplentes das comissões, à vista de indicações partidárias ou de bloco parlamentar, obedecendo, 

tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária. 
 
(D) propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a requerimento de Deputado Distrital ou de comissão. 
 
(E) promulgar emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal, resoluções e decretos legislativos.  

 
 
26. As medidas provisórias 
 

(A) são uma espécie legislativa prevista na Lei Orgânica, que pode ser adotada pelo Governador, em caso de relevância e 
urgência, com força de lei, em matéria da competência legislativa do Distrito Federal equivalente à dos Estados-membros. 

 
(B) podem ser adotadas pelos governadores dos Estados, obedecido o padrão federal e se houver previsão na constituição 

local, exceto em matéria referente aos serviços locais de gás canalizado.  
 
(C) são idênticas ao decreto-lei previsto na ordem constitucional anterior à atual.  
 
(D) seguirão para sanção ou veto do Presidente da República, quando aprovado o projeto de lei de sua conversão sem 

alteração de mérito. 
 
(E) podem dispor sobre matéria reservada à lei complementar, desde que aprovada por  maioria absoluta em ambas as Casas 

do Congresso Nacional. 
 

 
Realidade do Distrito Federal 

 
27. A fim de ter sua biota nativa preservada, a Área de Proteção Ambiental do Lago Paranoá, de acordo com o Decreto n

o
 12.055, do 

Governo do Distrito Federal, de 14 de dezembro de 1989, ficou dividida em duas grandes zonas: 
 

(A) Zona da Palha e Zona de João Grossi.  
(B) Zona do Bananal e Zona da Canjerana.  
(C) Zona do Tamanduá e Zona do Ribeirão do Torto.  
(D) Zona da Fauna e Zona da Flora.  
(E) Zona de Vida Silvestre e Zona Tampão. 

 
 
28. A única figura representativa da literatura do Distrito Federal a ingressar na Academia Brasileira de Letras foi 
 

(A) José J. Veiga.  
(B) Cora Coralina.  
(C) Bernardo Élis.  
(D) Gilberto Mendonça Teles.  
(E) José Décio Filho.  
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Língua Estrangeira: Inglês 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi por LÍNGUA 

ESTRANGEIRA: INGLÊS. 
 
 
 

Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 

 

U.S. immigration law provides foreign nationals with a variety of visas to become lawful permanent residents (get a Green Card) 

through employment in the United States. These employment-based (EB) “preference immigrant” categories include: 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-1 Priority Workers 
 
This preference is reserved for persons of extraordinary ability in the sciences, arts, education, business or athletics; outstanding 

researchers or university professors; and executives or managers of multinational corporations. This category is less costly and takes 

less time to complete than other classifications. Although this is the fastest way to get an employment-based green card, it is extremely 

document-heavy and the USCIS reviews this petition with a high level of scrutiny. 
 
 

Employment-Based Immigration: EB-2 Advanced Workers 
 
There are three types of EB-2 green cards: 

− Professionals who hold advanced degrees 

− Foreign nationals with exceptional knowledge in the sciences, arts or business 

− Professionals whose work benefits the national interest of the U.S. 

Applicants (with the exception of applicants applying for an exemption known as National Interest Waiver) must generally have an 

approved labor certification, a job offer, and their employer must have filed an Immigrant Petition for Alien Worker (Form I-140) with 

the USCIS. 

This category has several stages that need to be successfully completed prior to green card sponsorship. This proves to be a lengthier 

and more rigorous process than the EB-1 green card. 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-3 Skilled/Other Workers 
 
This preference is reserved for professionals with a bachelor’s degree (or foreign equivalent); skilled workers, including foreign 

nationals with at least two years of training or work experience who may or may not hold a degree; and other or unskilled workers filling 

a job that requires less than two years of training or experience. This category is the most common with a higher number of foreign 

nationals that qualify under this preference category and has a lengthy average approval waiting period of six to nine years. 

(Adapted from: https://resources.envoyglobal.com/blog/employment-based-immigration-a-complete-overview) 

 

 

29. De acordo com o texto, 
 

(A) uma vez que a solicitação de um visto EB-1 é criteriosamente analisada e aprovada,  a emissão do green card  é bem 
rápida. 

 
(B) a obtenção do visto EB-2 é rápida, mas exige um grande volume de documentos. 
 
(C) todos os vistos descritos exigem que o solicitante tenha diploma de pós-graduação. 
 
(D) solicitantes do visto EB-2, cuja ocupação seja de interesse nacional para o país, têm prioridade na emissão do green card. 
 
(E) as três categorias permitem que o solicitante, em determinadas circunstâncias, seja dispensado de apresentar a oferta de 

emprego. 
 
 
30. Segundo o texto, 
 

(A) solicitantes de visto EB-3 devem ter, no mínimo, formação superior. 
 
(B) a categoria com maior número de solicitações e com maior tempo de espera é a EB-3. 
 
(C) mesmo profissionais cuja ocupação seja de interesse nacional devem provar que têm uma oferta de emprego. 
 
(D) o formulário I-140 deve ser submetido diretamente ao USCIS pelo solicitante. 
 
(E) nenhum trabalhador com menos de dois anos de experiência em seu campo de atuação pode solicitar um visto EB-3. 
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Língua Estrangeira: Espanhol 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi LÍNGUA ESTRANGEIRA: 

ESPANHOL. 
 
 
Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 
 
Miércoles 11 Julio, 2018 
 

Cámara de Representantes  

 
 

La Cámara de Representantes sancionó hoy el proyecto de ley que busca prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la 

explotación de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

La iniciativa, que fue aprobada por 68 votos en 72 legisladores presentes, consta de cincuenta artículos y en ella se define la trata 

como una forma de sometimiento y uso lucrativo de las personas que viola gravemente sus derechos humanos. 

El proyecto establece principios rectores que siguen los estándares internacionales, entre los que figura el principio de igualdad y no 

discriminación; la prioridad de los derechos humanos de las víctimas, el interés superior de las niñas, niños y adolescentes y la 

confidencialidad, así como la gratuidad de las prestaciones de atención psico-social, médica y defensa jurídica de las víctimas. 

En el capítulo II se crea un ente rector y articulador de las políticas a llevar adelante, denominado Consejo Nacional de Prevención y 

Combate a la Trata y la Explotación de Personas, organismo interinstitucional y con composición mixta, pública y privada, de forma tal 

que pueda articular políticas sectoriales en relación a la problemática que se le plantea. Este Consejo será presidido por un 

representante del Ministerio de Desarrollo Social y se completará con un delegado de los Ministerios de Relaciones Exteriores, 

Economía y Finanzas, Defensa Nacional, Trabajo y Salud Pública, a los que se les suma un representante del INAU, uno de la 

Fiscalía General de la Nación, uno del Poder Judicial y tres representantes de la sociedad civil. 

La iniciativa, que ahora se transformará en ley, crea además el Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de 

Personas con el fin de centralizar la información sobre este tipo de criminalidad y generar políticas adecuadas para combatir y prevenir 

el delito y facilitar la denuncia y el tránsito por el sistema de justicia. 

(Carpeta n
o
 2634 − Repartido n

o
 850) 

(Disponível em: https://parlamento.gub.uy/noticiasyeventos/noticias/node/89348) 

 
 
29.  Sobre el texto, es correcto afirmar que su tema principal es 
 

(A) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación de 
personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

 
(B) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la explotación de 

personas. 
 
(C) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la atención, protección 

y reparación de las víctimas. 
 
(D) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación 

de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 
 
(E) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar las tratas e inmigraciones 

ilegales. 
 
 
30.  Según el texto será creado además un Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de Personas que 
 

(A) será presidido por un representante del Ministerio de Desarrollo Social, del INAU, de la Fiscalía General de la Nación, del 
Poder Judicial y tres de la sociedad civil. 

 
(B) se encargará de que el sistema de justicia sea puesto en alerta sobre las denuncias hechas por trata y explotación de 

personas. 
 
(C) consta de cincuenta artículos y establece principios rectores que siguen los estándares internacionales. 
 
(D) centraliza las acciones del Ministerio de Desarrollo Social, de Relaciones Exteriores, Economía y Finanzas, Defensa 

Nacional, Trabajo y Salud Pública. 
 
(E) es un ente rector y articulador de las políticas sectoriales en relación al problema de las inmigraciones ilegales en el país. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. Em âmbito internacional, são considerados marcos fundamentais na luta pelo reconhecimento dos direitos sexuais e repro-

dutivos, 
 

(A) a IV Conferência Internacional da Mulher de Pequim, 1995 e a Conferência Internacional sobre População e Desen-
volvimento, no Cairo, em 1994. 

 
(B) o Fórum Internacional mundial de Saúde Reprodutiva de Lisboa, em 1983 e XIX Conferência da Organização Mundial de 

Saúde sobre Doenças Sexualmente Transmissíveis, em Genebra, 1984. 
 
(C) a Declaração Universal sobre os Direitos da Mulher, de 1968 e VI Conferência sobre Demografia e Planejamento Popu-

lacional de Bruxelas, em 2003. 
 
(D) o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Sociais, de 1963 e a Convenção de Belém do Pará, sobre Violência contra a 

Mulher, de 1992. 
 
(E) a Conferência de Montevidéu para Proteção da Diversidade, de 2010 e Sentença da Corte Internacional de Justiça no caso 

Villarin v. Espanha, de 1997. 
 
 
32. O Coeficiente de Gini é um parâmetro internacional usado para medir a desigualdade de distribuição de renda entre os países, 

sendo que o coeficiente varia entre 
 

(A) 0 e 100, e quanto mais próximo de zero, maior é a concentração de renda. 

(B) 0 e 100, e quanto mais próximo de 100, maior é a desigualdade de distribuição de renda. 

(C) 0 e 1, e quanto mais próximo de zero menor é a desigualdade de distribuição de renda. 

(D) 0 e 10, e quanto mais próximo de 5, mais equilibrada é a distribuição de renda. 

(E) 0 e 10, e quanto mais próximo de zero, maior é a desigualdade de distribuição de renda. 
 
 
33. A partir da análise dos Censos Demográficos de 1991, 2000 e 2010 do IBGE promovida por Nunes, Silva e Queiroz no artigo 

Migração Inter-regional no Brasil,: o que há de novo?, é correto afirmar que a dinâmica migratória inter-regional no Brasil 
apresentou 

 
(A) aumento do fluxo inter-regional e diminuição das migrações de curta distância. 

(B) aceleração dos ganhos populacionais do Nordeste pela migração de retorno. 

(C) acréscimo dos saldos migratórios na região Sudeste. 

(D) saldos migratórios positivos e crescentes na região Centro-Oeste. 

(E) aumento na atração da população pela região Norte. 
 
 
34. Prêmio Nobel de Economia em 1998. Autor, entre outras, da obra Desigualdade Reexaminada. É considerado uma autoridade 

mundial em teoria da escolha social e economia do bem-estar social. Ajudou na elaboração do novo cálculo do chamado índice 
de desenvolvimento humano (IDH). 

 
 A descrição acima refere-se a 
 

(A) John Rawls. 

(B) Amartya Sen. 

(C) Thomas Piketty. 

(D) Angus Deaton. 

(E) Vilfredo Pareto. 
 
 
35. Segundo os conceitos adotados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística em relação ao tema do trabalho, ocupação e renda, é correto afirmar: 
 

(A) Pessoas em idade de trabalhar são aquelas com 16 anos ou mais de idade na data de referência que tenham concluído o 
ensino fundamental. 

 
(B) Nível de ocupação é o percentual de pessoas na força de trabalho na semana de referência em relação às pessoas em 

idade de trabalhar: [força de trabalho/pessoas em idade de trabalhar] × 100. 
 
(C) Taxa de participação na força de trabalho é o percentual de pessoas desocupadas em relação às pessoas em idade de 

trabalhar: [desocupados / pessoas em idade de trabalhar] × 100. 
 
(D) Taxa de ocupação é o percentual de pessoas ocupadas na semana de referência em relação às pessoas em idade de 

trabalhar: [ocupados/pessoas em idade de trabalhar] × 100. 
 
(E) Pessoas na força de trabalho na semana de referência compreendem as pessoas ocupadas e as pessoas desocupadas 

nesse período. 
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36. Segundo os historiadores, um dos fatos que impactou o processo de abolição de escravatura no Brasil foi o Bill Aberdeen, que 
correspondeu 

 
(A) ao documento aprovado pelo Parlamento Inglês em 1845 que declarava lícito deter e capturar navios que traficassem 

escravos africanos. 
 
(B) ao acordo firmado entre Portugal e Inglaterra em 1864 para pôr fim à escravidão nas colônias portuguesas no prazo de

dez anos. 
 
(C) ao conjunto de regras que previram o fim paulatino da escravidão nos Estados Unidos da América como resultado do 

acordo de paz que pôs fim à guerra de Secessão. 
 
(D) ao tratado firmado entre quatro países europeus no ano de 1870 dando liberdade aos filhos de escravos nascidos a partir 

de então, nas suas colônias. 
 
(E) à primeira declaração internacional, de 1855, que reconhecia o direito de liberdade como direito universal, extensivo a 

todas as pessoas integrantes de todos os povos inclusive escravos. 
 
 
37. Dentre as várias rupturas democráticas observadas ao longo da história do Brasil, pode-se citar o movimento que conduziu à 

instalação do chamado Estado Novo, período sobre o qual é correto afirmar que 
 

(A) marcou o início da chamada “política dos governadores”, por meio da qual o governo central autoritário mantinha seu 
poder a partir de aliança com as oligarquias que controlavam as forças públicas estaduais. 

 
(B) foi encabeçado por cinco estados da federação que não reconheceram o resultado das eleições democráticas para 

escolha do novo presidente. 
 
(C) teve como estopim a crise sucessória desencadeada pela renúncia do presidente da república eleito pelo voto 

democrático-censitário. 
 
(D) teve como um de seus pretextos inibir um suposto plano de tomada do poder no Brasil pelos comunistas. 
 
(E) foi patrocinado pela burguesia industrial emergente e comandado por setores do exército aliados aos interesses 

econômicos internacionais. 
 
 
38. A chamada criminalidade do colarinho branco foi assim designada de forma pioneira no âmbito da teoria criminológica 
 

(A) da criminologia crítica, a partir dos estudos de Baratta. 

(B) do libelling aproach, a partir da obra de Becker. 

(C) da associação diferencial, a partir da obra Shutterland. 

(D) da discriminação simbólica, a partir da obra de Crane. 

(E) do cálculo racional, a partir dos estudos de Forman. 
 
 
39. Pelo marco legal hoje vigente em relação à terceirização, o contratante é definido como a pessoa física ou jurídica que celebra 

contrato com empresa de prestação de serviços determinados e específicos. Segundo a lei, 
 

(A) é vedada ao contratante a utilização dos trabalhadores da empresa de prestação de serviços que exerçam atividades 
idênticas às de outros trabalhadores diretamente contratados por ela. 

 
(B) é vedada a contratação de trabalhadores por meio de empresa de prestação de serviços determinados para exercício das 

atividades-fim da contratante. 
 
(C) é responsabilidade da empresa de prestação de serviços garantir as condições de segurança, higiene e salubridade dos 

trabalhadores quando o trabalho for realizado nas dependências da contratante. 
 
(D) o contratante deverá estender ao trabalhador da empresa de prestação de serviços o mesmo atendimento médico, 

ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados, existente nas dependências da contratante, ou local por ela 
designado. 

 
(E) a empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas referentes ao período em que ocorrer 

a prestação de serviços. 
 
 
40. Em 2017, o Supremo Tribunal Federal decidiu, por 
 

(A) unanimidade, ser inconstitucional tanto o ensino religioso confessional, mesmo que facultativo, nas escolas da rede públi-
ca, quanto o ensino religioso confessional obrigatório nas escolas privadas. 

 
(B) maioria, ser constitucional, o ensino religioso de natureza confessional nas escolas da rede pública. 
 
(C) unanimidade, pela inconstitucionalidade da previsão do ensino religioso, confessional ou não confessional, no currículo 

mínimo das escolas da rede pública e privada. 
 
(D) unanimidade, ser constitucional a oferta de ensino religioso nas escolas públicas, desde que não vinculado a uma crença 

específica. 
 
(E) maioria, pela constitucionalidade do ensino religioso de natureza não confessional nas escolas privadas, desde que 

observada a facultatividade. 
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41. Sobre a chamada violência obstétrica, é correto afirmar que 
 

(A) seu combate está prioritariamente voltado a coibir o abuso sexual praticado por profissionais da Saúde contra mulheres 
gestantes. 

 

(B) seu combate tem foco principal a erradicação de práticas ilegais de abortamento, voluntárias ou involuntárias, que geram 
sofrimento materno-fetal. 

 

(C) foi tipificada na lei que instituiu o Programa Nacional de Humanização em Saúde (PNHS), a qual prevê sanções civis e 
administrativas aos profissionais da rede, pública ou privada, de Saúde que praticarem conduta definida como violência 
obstétrica. 

 

(D) agrupa formas de violência ocorridas durante o cuidado obstétrico profissional, incluindo maus-tratos ao paciente e a 
adoção de procedimentos desnecessários e danosos, como as cesarianas realizadas sem necessidade ou prévio 
consentimento da parturiente. 

 

(E) sua conceituação e divulgação tem como escopo central denunciar e reprimir práticas culturais tradicionais que sujeitam a 
parturiente a risco de morte, a dores intensas e sequelas físicas sob pretexto de proteção do nascituro. 

 

 
42. De acordo com o que vem expressamente normatizado no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n

o
 8.069/1990), 

 
(A) em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 Conselho Tutelar como órgão integrante da 

Administração pública local, composto de 5 membros. 
 
(B) o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será composto por representas da sociedade civil, do 

conselho tutelar e do governo. 
 
(C) o Conselho Tutelar será mantido pelos recursos vinculados ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

cujo gestor é o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
(D) o processo eleitoral para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Lei Municipal e realizado sob 

a presidência de Juiz eleitoral e a fiscalização do Ministério Público. 
 
(E) as medidas de proteção aplicadas pelo Conselho Tutelar serão revistas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, pelo Ministério Público e pela autoridade judicial competente. 
 

 
43. Conforme previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (Lei n

o
 8.742/1993), 

 
(A) o PAIF corresponde ao Programa de Atendimento à Infância e à Família, e tem como escopo a ordenação das ações, no 

território, voltadas à promoção da capacidade protetiva das famílias em relação a seus membros de 0 a 12 anos. 
 
(B) PAIF e PAEFI são os dois programas estruturantes da proteção social especial, cabendo ao PAIF ordenar os serviços da 

média complexidade e ao PAEFI organizar e articular os serviços da alta complexidade. 
 
(C) o PAEFI consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça de violação de 

direitos. 
 
(D) o PAEFI integra a proteção social básica,  por meio do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade social, 

com o objetivo de prevenir o rompimento dos vínculos familiares. 
 
(E) o PAIF agrega os serviços ligados à recomposição de vínculos familiares rompidos e tem como escopo articular os 

serviços socioassistenciais com as demais políticas públicas. 
 

 
44. A Lei Maria da Penha (Lei n

o
 11.340/2006), considerado seu texto original mais alterações posteriores, 

 
(A) prevê mecanismo de proteção às mulheres vítimas de violência no âmbito familiar, doméstico, social e profissional, desde 

que resultante de questões de gênero. 
 

(B) atribui à autoridade policial a possibilidade de aplicar medidas protetivas de urgência em defesa da mulher vítima de vio-
lência. 

 

(C) impõe aos Municípios o dever de instalar e manter casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em 
situação de violência doméstica e familiar. 

 

(D) obriga, nas capitais dos Estados e no Distrito Federal, e sugere, nas demais comarcas, a criação de Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competência cível e criminal. 

 

(E) dispõe que a inquirição de mulher vítima ou testemunha de violência doméstica e familiar será preferencialmente feita em 
recinto especialmente projetado para esse fim. 
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45. O Estatuto do idoso (Lei n
o
 10.741/2003) tornou crime a conduta de 

 
(A) deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no atendimento ao idoso. 
 
(B) desdenhar, humilhar, menosprezar ou discriminar pessoa idosa, por qualquer motivo. 
 
(C) deixar o médico, ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde, de comunicar à autoridade competente os ca-

sos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra idoso. 
 
(D) abandonar ascendente idoso, ou deixar injustificadamente de visitá-lo, em sua residência ou em instituições onde esteja 

acolhido. 
 
(E) divulgar, total ou parcialmente, por qualquer meio de comunicação, fato ou documento que exponha a privacidade ou 

intimidade de idoso sem discernimento de seus atos ou sem a expressa concordância dele. 
 
 
46. O Plano Diretor, segundo disposição expressa do Estatuto da Cidade (Lei n

o
 10.257/2001), 

 
(A) deverá conter, entre outros pontos, os critérios para concessão, pelo município, do uso especial de imóveis para fins de 

moradia destinado aos moradores removidos de áreas de risco. 
 
(B) nas cidades integrantes de aglomeração urbana, deve seguir necessariamente as diretrizes dos planos estaduais decenais 

de desenvolvimento das regiões metropolitanas. 
 
(C) deve integrar-se, nas cidades com mais de duzentos mil habitantes, a um plano de mobilidade urbana e de acesso a 

serviços públicos essenciais por todos os moradores. 
 
(D) é obrigatório para cidades com mais de 20 mil habitantes e deve ser aprovado por lei municipal, a ser revista pelo menos a 

cada dez anos. 
 
(E) deve abranger todo o território, urbano ou rural, do município, com exceção das áreas de interesse para segurança 

nacional, cuja regulação fica a cargo do Ministério da Defesa. 
 
 
47. Um dos marcos importantes na evolução histórica dos direitos humanos foi a Magna Carta, sobre a qual é correto afirmar que 
 

(A) é o nome latino pelo qual ficou conhecida a Constituição dos Estados Unidos da América, documento de 1777 que pro-
clamava o direito de escolha dos governantes pelo voto, o direito de propriedade e as liberdades de imprensa, associação 
e reunião. 

 
(B) também conhecida como Carta das Liberdades, foi firmada logo após a Revolução Francesa, sendo o primeiro documento 

a reconhecer o direito de igualdade e, assim, o caráter universal dos direitos humanos. 
 
(C) data do século XIII, e foi instituída para limitar o poder absoluto dos monarcas ingleses ao instituir, entre outras, a regra 

de que nenhum homem livre poderá ser preso ou privado de seus bens sem julgamento de seus pares segundo as leis do 
país. 

 
(D) foi instituída pelo parlamente britânico em 1648, e contemplou, entre outros, o bill of rights ou petição de direitos, dotando 

os cidadãos do direito de questionar prisões arbitrárias por meio do habeas corpus. 
 
(E) data da segunda metade do império romano, tendo sido criação dos juristas romanos para, por meio do Senado, limitar o 

poder absoluto de vida e morte do imperador sobre seus governados. 
 
 
48. Dentre as teorias que se propõem a lidar com as contradições entre o caráter universal dos direitos humanos e as exigências de 

respeito ao multiculturalismo, é correto mencionar a 
 

(A) hermenêutica diatópica de Boaventura Santos. 

(B) comunicação não-violenta de Marshall Rosenberg. 

(C) racionalidade intercultural de Herrera Flores. 

(D) universalização progressiva, de Jurgen Habermas. 

(E) antropologia simbólica de Clifford Geertz. 
 
 
49. Segundo o art. 137 da Constituição Federal brasileira, o Presidente da República, para solicitar ao Congresso Nacional autori-

zação para decretar o estado de sítio, deve ouvir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional. Sobre a com-
posição de tais conselhos é correto afirmar que 

 
(A) o Vice-Presidente da República, os presidentes do Supremo Tribunal Federal, da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal integram ambos os conselhos. 
 
(B) integram o Conselho da República, entre outros membros, seis cidadãos brasileiros natos, com mais de trinta e cinco anos 

de idade, sendo dois nomeados pelo Presidente da República, dois eleitos pelo Senado Federal e dois indicados pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

 
(C) de ambos os conselhos participam o Procurador Geral da República e o Ministro da Justiça. 
 
(D) os líderes da maioria e da minoria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal fazem parte da composição do 

Conselho de Defesa Nacional. 
 
(E) integram Conselho de Defesa Nacional, entre outros membros, os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aero-

náutica. 
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50. O artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) prevê o direito dos remanescentes das comunidades 
dos quilombos de ver reconhecida pelo Estado a sua propriedade sobre as terras por eles histórica e tradicionalmente ocupadas. 
Em 2003 foi editado o Decreto n

o
 4.887/2003, regulamentando o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 

demarcação e titulação das terras. O decreto foi alvo de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) distribuída ao Supremo Tri-
bunal Federal. Nessa ação, 

 
(A) foi deferida cautelarmente a suspensão do decreto até decisão de mérito da ADI, o que ainda não aconteceu por conta do 

deferimento do quarto pedido de vista por um dos ministros. 
 
(B) já houve decisão de mérito, por meio da qual o Supremo Tribunal Federal decidiu pela constitucionalidade do decreto. 
 
(C) o STF decidiu por não conhecer a ADI, em razão de o decreto impugnado não ser lei em sentido material. 
 
(D) o STF decidiu pela procedência parcial da ação, declarando inconstitucional o decreto somente no que se refere a um dos 

critérios de demarcação das terras. 
 
(E) o STF decidiu pela procedência total da ação, declarando inconstitucionais a regulamentação de dispositivo constitucional 

por decreto e a previsão de desapropriação de terras públicas. 
 
 
51. No Brasil, conforme se extrai do ordenamento jurídico vigente, o direito de antena 
 

(A) autoriza que todo o cidadão transmita sua opinião por meio de emissoras de rádio desde que com baixa potência e 
cobertura restrita, independentemente de prévia autorização estatal. 

 
(B) corresponde à previsão da participação gratuita de sindicatos, organizações de classe e partidos políticos na programação 

de rádios e televisões. 
 
(C) tem natureza jurídica de direito ambiental, e diz respeito ao direito de captar e transmitir comunicação por meio de ondas 

eletromagnéticas, que é caracterizado como bem ambiental. 
 
(D) diz respeito ao direito das concessionárias de rádio e televisão a ampliarem o alcance de sua programação por meio da 

multiplicação de pontos de repetição do sinal eletromagnético. 
 
(E) tem natureza de direito social, correspondendo ao direito de todo o cidadão, se necessário por meio de apoio ou incentivo 

do poder público, em ter acesso aos meios de telecomunicação. 
 
 
52. Um dos órgãos do Sistema Americano de Proteção dos Direitos Humanos é a Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
 

(A) composta por um representante de cada país signatário da Convenção Americana de Direitos Humanos, os quais se 
agrupam, para fins de análise e decisões dos casos, em salas, turmas e plenário. 

 
(B) que recebe, tria, processa e julga as denúncias de violação de direitos humanos encaminhadas por estados, autoridades, 

pessoas físicas e organizações não governamentais. 
 
(C) sediada em Washington, EUA, em divisão anexa ao prédio da Organização dos Estados Americanos (OEA). 
 
(D) cujos membros têm mandato de cinco anos, admitidas até duas reconduções. 
 
(E) que tem a atribuição, entre outras, de emitir opiniões consultivas sobre a interpretação da Convenção Americana de 

Direitos Humanos. 
 
 
53. Segundo previsão expressa no Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, os Estados-Partes reco-

nhecem que, com o objetivo de assegurar o pleno exercício do direito à educação, 
 

(A) a educação primária, incluindo creches e pré-escolas, deverá ser obrigatória e acessível gratuitamente a todos. 
 
(B) a educação secundária deve ser voltada primordialmente à preparação profissional e técnica que habilite o estudante ao 

ingresso qualificado no mercado de trabalho. 
 
(C) dever-se-á promover campanhas que sensibilizem a população sobre a importância da escolarização formal e punam os 

pais que deixem de encaminhar os filhos para o ensino obrigatório. 
 
(D) a educação de nível superior deverá tornar-se acessível a todos, com base na capacidade de cada um, por todos os meios 

apropriados e, principalmente, pela implementação progressiva do ensino gratuito. 
 
(E) serão criados mecanismos que favoreçam a participação direta da comunidade escolar, no mínimo, na definição do 

conteúdo curricular, jornada e calendário letivos e formação do corpo docente. 
 
 
54. Uma reforma que pretenda incorporar traços do sistema acusatório na legislação processual penal vigente deve orientar-se no 

sentido de 
 

(A) concentrar a gestão da prova na pessoa do juiz. 

(B) ampliar os espaços de oralidade nos atos processuais. 

(C) reduzir a imediação judicial na produção da prova. 

(D) limitar a publicidade dos atos processuais. 

(E) ampliar a tarifação e a taxatividade das provas. 
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55. O conceito de carreira moral, utilizado por Erwin Goffman em diferentes obras que tratam sobre a construção de identidade em 
determinados contextos, diz respeito   

 
(A) à sequência regular das mudanças observadas por uma pessoa durante a vida, decorrentes de acontecimentos 

significativos, que produzem efeitos na construção de sua identidade e em seu esquema de imagens para julgar os outros 
e a si própria. 

 
(B) ao variado espectro de percursos individuais observado na construção de uma autoimagem de si como pessoa 

socialmente ajustadas às regras impostas pelas agências reprodutoras dos padrões morais hegemônicos. 
 
(C) à uma leitura particular das formas pelas quais um determinado indivíduo, ao longo de sua existência, cede às exigências 

de adequação às expectativas coletivas de cumprimento das normas de convivência social. 
 
(D) à história particular do desenvolvimento do sujeito considerando seu trânsito pelos diferentes estágios de desenvolvimento 

de sua consciência moral, partindo de um padrão heterônomo em direção a um padrão ético autônomo de compromisso 
com os interesses transindividuais. 

 
(E) aos processos longitudinais de assimilação e rejeição de determinados valores morais por conta da circulação por 

diferentes grupos identitários onde a pessoa desempenha diversificados papéis sociais. 
 
 
56. O Ministério da Justiça, por meio de sua Comissão da Anistia, estabelece na Resolução n

o
 01, de 20 de abril de 2016, ações do 

Programa de Reparação e Memória que integram a Política Nacional de Promoção da Justiça de Transição e da Anistia Política. 
Dentre tais ações estão as Clínicas do Testemunho, que têm como objetivo 

 
(A) tornar públicos os episódios de violações aos direitos humanos levados a cabo durante o regime autoritário. 
 
(B) atuar em parceria com entidades públicas e privadas que atuem na temática da anistia e da justiça de transição. 
 
(C) capacitar profissionais e formular insumos de referência para o aproveitamento profissional múltiplo. 
 
(D) gerar e difundir pesquisas e conhecimento sobre processos de transição dos regimes autoritários, consolidação da demo-

cracia e garantia dos direitos humanos. 
 
(E) realizar entrevistas com perseguidos políticos baseadas em critérios teórico-metodológicos próprios da História Oral. 

 
 
57. O Estatuto do Índio, disposto pela Lei n

o
 6.001/1973, prevê que os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à 

comunhão nacional ficam sujeitos ao regime tutelar. O índio, no entanto, poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do 
mencionado regime, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que preenchidos os seguintes requisitos legais: 

 
(A) idade mínima de 18 anos; não ter nascido em reserva indígena; razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão 

nacional; possuir filho que tenha nascido na comunhão nacional. 
 
(B) idade mínima de 18 anos; conhecimento da língua portuguesa; razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão 

nacional; estar no exercício de atividade útil. 
 
(C) idade mínima de 18 anos; conhecimento da língua portuguesa; habilitação para o exercício da atividade útil, na comunhão 

nacional; possuir filho que tenha nascido na comunhão nacional. 
 
(D) idade mínima de 21 anos; conhecimento da língua portuguesa; estar no exercício de atividade útil; possuir filho que tenha 

nascido na comunhão nacional. 
 
(E) idade mínima de 21 anos; conhecimento da língua portuguesa; habilitação para o exercício da atividade útil, na comunhão 

nacional; razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional. 
 
 
58. O Escritório do Alto Comissariado de Direitos Humanos da ONU lançou, em 2017, cinco padrões de conduta para empresas do 

setor privado, a fim de que estas cumpram com suas responsabilidades em relação aos direitos humanos e tornem-se agentes 
ativos no progresso rumo à igualdade para lésbicas, gays, bissexuais, travestis, pessoas trans e intersexo. São identificados 
como padrões da ONU: 

 
(A) Prevenir violações de direitos humanos no local de trabalho; apoiar a aceitação no mercado; respeitar os direitos humanos 

na comunidade; agir na esfera pública em todas as ocasiões. 
 
(B) Respeitar os diretos humanos em todas as ocasiões; agir na esfera pública na esfera do local de trabalho; pagar a veículo 

de comunicação de grande amplitude por tempo de propaganda em prol da não discriminação na comunidade; eliminar a 
discriminação no mercado. 

 
(C) Eliminar a discriminação no mercado; pagar a veículo de comunicação de grande amplitude por tempo de propaganda em 

prol da não discriminação na comunidade; apoiar em todas as ocasiões; prevenir violações de direitos humanos no local 
de trabalho. 

 
(D) Respeitar os direitos humanos em todas as ocasiões; eliminar a discriminação no local de trabalho; apoiar no local de 

trabalho; prevenir outras violações de direitos humanos no mercado; agir na esfera pública na comunidade. 
 
(E) Eliminar a discriminação no local de trabalho; apoiar no local de trabalho; pagar a veículo de comunicação de grande am-

plitude por tempo de propaganda em prol da não discriminação na comunidade; agir na esfera pública em todas as 
ocasiões. 
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59. O Decreto n
o
 6.949/2009, que promulgou a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Pro-

tocolo Facultativo, prevê, dentre as medidas de conscientização sobre as condições das pessoas com deficiência e respeito por 
seus direitos e dignidade: 

 
(A) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos ao público ou de uso público levem em 

consideração todos os aspectos relativos à acessibilidade para pessoas com deficiência. 
 
(B) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as crianças desde tenra idade, uma atitude de 

respeito para com os direitos das pessoas com deficiência. 
 
(C) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com deficiência, a fim de assegurar a essas pes-

soas o acesso a informações. 
 
(D) Assegurar o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, em igualdade de condições com as demais pessoas. 
 
(E) Proibir a privação ilegal ou arbitrária da liberdade de pessoas com deficiência e que toda privação de liberdade esteja em 

conformidade com a lei e a existência da deficiência não justifique tal privação. 
 
 
60. Os direitos de personalidade são passíveis de 
 

(A) desapropriação. 

(B) transmissão. 

(C) cessão. 

(D) renúncia. 

(E) prescrição. 

 
 
61. Robert Alexey, com base na jurisprudência do Tribunal Constitucional Federal Alemão, ensina que, com relação ao direito à 

igualdade, é 
 

(A) legítimo ao legislador criar distinções com a finalidade de igualar oportunidades em prol de indivíduos e grupos menos fa-
vorecidos, pois, se houver uma razão suficiente para o dever de um tratamento desigual, então, o tratamento desigual é 
obrigatório. 

 
(B) ilegítima a criação de distinções, mesmo que com a finalidade de igualar oportunidades em prol de indivíduos menos 

favorecidos, pois, quando nos referimos ao direito à igualdade, e não ao princípio da igualdade, não há a distinção entre a 
igualdade formal e a igualdade material. 

 
(C) legítimo ao Poder Executivo adequar a previsão legislativa, somente agindo de forma desigual se os indivíduos 

apresentarem-se em condições de desigualdade. 
 
(D) ilegítima a diferenciação entre indivíduos de uma mesma comunidade, no tratamento pelo Poder Executivo, se compõem 

ambos a mesma comunidade, independentemente de sua diferenciação econômica. 
 
(E) ilegítimo o tratamento legislativo desigual, pois ao Legislativo cabe a previsão de direitos em seu aspecto formal. 

 
 
62. A Lei n

o
 12.965/2014, conhecida como Marco Civil da Internet, estabelece, dentre os fundamentos da disciplina do uso da 

internet no Brasil, 
 

(A) o acesso à informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos assuntos públicos. 
(B) a proteção da privacidade. 
(C) a preservação da natureza participativa da rede. 
(D) o direito de acesso à internet a todos. 
(E) a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor. 

 
 
63. Com base no Estatuto da Igualdade Racial, a participação da população negra, em condição de igualdade de oportunidade na 

vida econômica, social, política e cultural do País será promovida, prioritariamente, dentre outras ações, por meio de 
 

(A) apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para promoção social e cultural da população negra. 
 
(B) desenvolvimento de processos de informação, comunicação e educação para contribuir com a redução das vulnerabi-

lidades da população negra. 

 
(C) eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e institucionais que impedem a representação da diversidade étnica 

nas esferas pública e privada. 
 
(D) celebração de festividades e cerimônias de acordo com preceitos das respectivas religiões. 

 
(E) produção e a divulgação de publicações relacionadas ao exercício e à difusão das religiões de matriz africana. 
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64. Segundo a normativa vigente, com relação às ações afirmativas, é correto afirmar que os programas que as preveem constituir-
se-ão em políticas públicas destinadas à 

 
(A) reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas na esfera pública, descon-

siderando o processo de formação social do País e preocupando-se com a representatividade atual das minorias. 
 
(B) reparar as distorções e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, 

durante o processo de formação social do País. 
 
(C) atingir a proporcionalidade representativa de minorias em cargos públicos, desconsiderando se a desproporção atual foi 

construída sob o foco de discriminação, a fim de não revitimizar aqueles que são atingidos pela desigualdade social. 
 
(D) assegurar que tais ações afirmativas não tenham o condão de assegurar privilégios à população antes excluída, qualquer 

que seja a fonte da exclusão. 
 
(E) garantir a não discriminação, sem entender que há dívida histórica da população branca em relação à negra e indígena. 

 
 
65. Segundo a Lei n

o
 12.527/2011, a informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de 

sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou 
reservada. Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme tal classificação, vigoram a partir da data de sua 
produção e são os seguintes, respectivamente: 

 
(A) 30, 20 e 10 anos. 

(B) 20, 15 e 5 anos. 

(C) 10, 5 e 2 anos. 

(D) 25, 15 e 5 anos. 

(E) 5, 3 e 1 ano. 
 
 
66. A Lei n

o
 13.690/2018 trouxe um novo modelo organizacional da segurança pública no País, prevendo a 

 
(A) criação do Ministério da Segurança Pública. 
 
(B) elevação do Secretário Nacional da Segurança Pública ao mesmo patamar dos Ministros de Estado, dentro do Orga-

nograma do Ministério da Justiça. 
 
(C) elevação do Secretário Nacional da Segurança Pública ao mesmo patamar dos Ministros de Estado, dentro do Organo-

grama do Ministério da Defesa. 
 
(D) criação do Ministério da Segurança Pública e da Defesa, unindo dois antigos Ministérios em um só. 
 
(E) criação do Ministério da Justiça e da Segurança Pública, unindo dois antigos Ministérios em um só.   

 
 
67. Segundo a normativa que instituiu o Sistema Nacional Socioeducativo (SINASE), compete à direção do programa de prestação 

de serviços à comunidade ou de liberdade assistida 
 

(A) garantir a apresentação de atividades coletivas. 

(B) prever o processo e os requisitos para escolha do dirigente do programa. 

(C) selecionar e credenciar orientadores, designando-os, caso a caso, para acompanhar e avaliar o cumprimento da medida. 

(D) impedir a instalação de sede em ambiente anexo a estabelecimentos prisionais. 

(E) definir estratégias para gestão de conflitos. 
 
 
68. Com a edição da Lei de Acessibilidade, Lei n

o
 10.098/2000, foi instituído o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação 

orçamentária específica, no âmbito 
 

(A) do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

(B) do Ministério das Cidades. 

(C) do Ministério dos Direitos Humanos. 

(D) da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério do Desenvolvimento Social. 

(E) da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça. 
 
 
69. A Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais tem como um de seus princípios diretores 

aquele que asseguram que os Estados têm o direito de adotar medidas e políticas para a proteção e promoção da diversidade 
das expressões culturais em seus respectivos territórios. Tal princípio é reconhecido pela Convenção como o princípio 

 
(A) do acesso equitativo. 

(B) do respeito a todas as culturas. 

(C) da complementariedade dos aspectos culturais do desenvolvimento. 

(D) da soberania. 

(E) da abertura e do equilíbrio. 
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70. Segundo previsão do Estatuto da Criança e do Adolescente, em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência 
ou grave ameaça à pessoa, a autoridade policial 

 
(A) está dispensada da lavratura do auto de apreensão em flagrante, caso o ato infracional não seja cometido com violência 

ou grave ameaça à pessoa, substituindo-o por boletim de ocorrência circunstanciada. 
 
(B) deverá lavrar auto de apreensão em flagrante qualquer que seja a natureza do ato infracional. 
 
(C) deverá registrar boletim de ocorrência circunstanciada qualquer que seja a natureza do ato infracional. 
 
(D) deverá lavrar auto de prisão em flagrante delito. 
 
(E) está dispensada da lavratura de auto de prisão em flagrante, bem como do registro de boletim de ocorrência circuns-

tanciado, caso a Polícia Militar, no atendimento da ocorrência, tenha registrado o fato e identificado seu autor em instru-
mento próprio. 

 
 
71. Segundo a Lei n

o
 9.096/1995, que dispõe sobre filiação partidária e partidos políticos, é correto afirmar que 

 
(A) perderá o mandato o detentor de cargo eletivo que se desfiliar, sem justa causa, do partido pelo qual foi eleito. 
 
(B) será inelegível quem possuir dupla filiação partidária. 
 
(C) para concorrer a cargo eletivo, o eleitor deverá estar filiado ao respectivo partido pelo menos um ano antes da data fixada 

para as eleições, majoritárias ou proporcionais. 
 
(D) os filiados de um partido político têm direitos e deveres estabelecidos segundo a hierarquia interna, sendo diferenciados de 

acordo com sua posição dentro do partido. 
 
(E) é vedado ao partido político ministrar instrução militar ou paramilitar aos filiados, não constituindo vedação a adoção de 

uniforme. 
 
 
72. À Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar (CDDHCEDP), compete 
 

(A) analisar a política de combate às causas da pobreza, subnutrição e fatores de marginalização. 
 
(B) analisar a política de abastecimento do país. 
 
(C) visitar periodicamente centros de triagem, asilos, casas de amparo a pessoas desfavorecidas e de atendimento psi-

quiátrico. 
 
(D) responder a consultas formuladas por outras comissões ou pela Mesa Diretora sobre repercussão orçamentária ou 

financeira das proposições. 
 
(E) avaliar a eficácia, a eficiência e a economicidade de projetos e programas de governo e aferir indicadores para o forta-

lecimento da gestão pública. 
 
 
73. O Decreto n

o
 678/1992, que promulgou a Convenção Americana de Direitos Humanos, dispôs 

 
(A) sobre o efeito retroativo da promulgação, para a data de sua assinatura em São José da Costa Rica. 
 
(B) que a Convenção, no País, deveria ser identificada como Pacto de São José da Costa Rica. 
 
(C) que o conteúdo da Convenção foi incorporado ao ordenamento jurídico pátrio apenas parcialmente. 
 
(D) não ser permitida a concessão de asilo político. 
 
(E) não ser efeito automático da adesão à convenção as visitas e inspeções no país pela Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, dependendo tal diligência de anuência expressa do Estado. 
 
 
74. Para os dualistas, tais como Alfred von Verdross e Dionísio Anzilotti, no tocante à incorporação de tratados de direitos humanos 

à ordem jurídica interna, 
 

(A) o Direito Internacional aplica-se na ordem jurídica dos Estados independentemente da sua transformação em norma in-
terna. 

 
(B) em caso de conflito, prevalece o ordenamento jurídico interno. 
 
(C) em caso de conflito, prevalece o ordenamento jurídico internacional. 
 
(D) apresentando os dois ordenamentos jurídicos nas diferentes esferas de atuação, não poderia haver nenhum tipo de 

conflito entre os dois e nem o que se falar de supremacia de um sobre o outro. 
 
(E) perde a eficácia o ordenamento jurídico internacional em caso de arbítrio de um Estado estrangeiro sobre nosso País. 
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75. O plano diretor tem por objetivo estabelecer os critérios para o atendimento das funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana, com base em diversas diretrizes. Dentre elas, pode-se citar: 
 
(A) a estagnação da valorização imobiliária, visando a ocupação coletiva. 
 
(B) o aproveitamento dos vazios urbanos ou terrenos subutilizados ou ociosos, coibindo a retenção especulativa. 
 
(C) concentração dos ônus e encargos referentes a obras e serviços de infraestrutura urbana em um só ente federativo, a fim 

de agilizar a disponibilização da posse ou ocupação. 
 
(D) a sua revisão a cada 20 anos. 
 
(E) a aprovação do plano pelos Estados ou Territórios, para garantia da coparticipação orçamentária e financeira. 

 

 
76. A Lei da Reforma Psiquiátrica, Lei n

o
 10.216/2001, dispõe que 

 
(A) para a autorização de internação voluntária, involuntária ou compulsória será exigido laudo médico circunstanciado que 

caracterize os seus motivos. 
 
(B) o tratamento em regime de internação, exceto na modalidade voluntária, somente será indicado quando os recursos ex-

tra-hospitalares se mostrarem insuficientes. 
 
(C) a internação compulsória deverá ser comunicada ao Ministério Público antes de completadas 48 horas de sua efetivação. 
 
(D) o término da internação involuntária pode se dar, após passado o período de três dias, pelo próprio paciente, quando será 

obrigatória sua cessação. 
 
(E) o paciente que registre longos períodos anteriores de internação, revelando dependência institucional, terá preferência 

para a obtenção de vaga em hospital psiquiátrico. 
 

 
77. Para Flávia Piovesan, o fundamento basilar dos Direitos Humanos está 
 

(A) no relativismo. 

(B) no universalismo. 

(C) na dignidade da pessoa humana. 

(D) na indivisibilidade. 

(E) na igualdade. 

 

 
78. Uma vez estabelecidos, os Direitos Humanos não podem ser retirados do ordenamento, em razão do princípio da 
 

(A) inter-relacionaridade. 

(B) indisponibilidade. 

(C) inerência. 

(D) vedação do retrocesso. 

(E) inesgotabilidade. 

 

 
79. Dentre as gerações de Direitos Humanos, aquela que consagra a fraternidade, na certeza de que existem direitos que 

transcendem a lógica da proteção individualista e cuja tutela interessa a toda a Humanidade é a 
 

(A) primeira geração. 

(B) terceira geração. 

(C) segunda geração. 

(D) quarta geração. 

(E) quinta geração. 

 

 
80. A avaliação e fiscalização, do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), segundo a Lei n

o
 12.594/2012, cabe 

 
(A) ao Poder Judiciário. 

(B) à Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

(C) à cada Município envolvido. 

(D) ao Poder Legislativo. 

(E) ao Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
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